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APRESENTAÇÃO

O livro que ora se encontra nas vossas mãos, no seu terceiro volume, é por 

tradição um livro de temática interdisciplinar e transdisciplinar no campo das ciências 

sociais aplicadas. É interdisciplinar porque cruza várias disciplinas do saber. A sua 

transdisciplinaridade fica a dever-se aos múltiplos campos do conhecimento abrangidos, 

com os trabalhos apresentados a inserirem-se em temáticas emergentes nos vários 

campos científicos.

A metodologia seguida na organização deste volume, podendo ser discutível, 

privilegiou os conteúdos dos artigos, o que originou o chapéu Educação-Organização-

Informação, decomposto nos eixos temáticos: Educação e formação profissional, 

Organizações, trabalho e responsabilidade social, Informação, transparência e decisão. 

Na construção da estrutura de cada um destes eixos procurou-se seguir uma lógica 

em que cada artigo possa contribuir para uma melhor compreensão do artigo seguinte, 

gerando-se um fluxo de conhecimento acumulado que se pretende fluido e em espiral 

crescente. 

Assim, o eixo Educação e formação profissional abarca um conjunto de dez 

artigos que se preocupam com a redução de desigualdades. Para tal advogam o recurso 

a metodologias de ensino e aprendizagem com recurso a mediadores que orientem 

metodologicamente estes processos, no sentido de implementar e respeitar valores 

éticos, de cidadania e direitos humanos. Pode também recorrer-se à formação contínua em 

contexto de trabalho, com recurso a comunidades virtuais de aprendizagem e orientação 

para determinadas áreas funcionais, recorrendo a processos educativos de formação 

e inovação educativa, através de metodologias de colaboração e cooperação. Tais 

processos não dispensam uma reflexão crítica do formando no processo de avaliação e 

consolidação dos conteúdos objeto de aprendizagem, como forma de o mesmo contribuir 

para um maior conhecimento a favor da comunidade. 

O eixo Organizações, trabalho e responsabilidade social agrega um conjunto de 

nove artigos que se preocupam com o bem-estar da sociedade. Vivemos numa sociedade 

de organizações, em que a célula mais pequena e influente é a família. Esta socorre-se 

das suas redes de relações significativas – redes de negócios – para conseguir obter 

os seus objetivos através do trabalho em cooperação. Esta capacidade intrínseca 

da família constitui um ativo intangível potenciador de vantagem competitiva, a qual 

poderá ser preservada e ampliada através de ações de responsabilidade socialmente 

aceites. Esta praxis parece estar a modificar paulatinamente algumas organizações 

económicas e movimentos sociais, procurando a conciliação entre o trabalho e a família, 



independentemente do setor económico, sociedade civil ou do estádio de vida em que o 

individuo se encontre, contribuindo para um envelhecimento saudável ativo. 

Por sua vez, o eixo Informação, transparência e decisão é constituído por 

quatro artigos que demonstram preocupações com a qualidade da informação, seja ela 

voluntária ou obrigatória. Aquela deve ser transparente e tempestiva, e contribuir para 

um relato que siga padrões de referência socialmente aceites. Estas características 

são necessárias devido à transversalidade e utilidade da informação para a tomada de 

decisão, quer a nível público quer a nível privado.

Com a disponibilização deste livro e seus artigos esperamos que os mesmos 

gerem inquietude intelectual e curiosidade científica, procurando a satisfação de novas 

necessidades e descobertas, motor de todas as fontes de inovação. 

Jorge Rodrigues, ISCAL/IPL, Portugal

Maria Amélia Marques, ESCE/IPS, Portugal
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Maura Juçá Manoel

  https://doi.org/10.37572/EdArt_2905225831

CAPÍTULO 2 ................................................................................................................................... 15

IMPORTANCIA DE LA INVESTIGACIÓN EN LA EDUCACIÓN SUPERIOR EN LOS 

ESTUDIANTES DEL ÁREA DE LA SALUD
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A ANÁLISE DISCRIMINANTE, O GOING CONCERN E O SCORING – UM OVERVIEW

Cândido Jorge Peres Moreira

Mário Alexandre Guerreiro Antão

Domingos Custódio Cristóvão

Hélio Miguel Gomes Marques 

Pedro Miguel Baptista Pinheiro

Catarina Carvalho Terrinca

https://doi.org/10.37572/EdArt_29052258320

CAPÍTULO 21 ..............................................................................................................................263

DETERMINANTES DA OPINIÃO MODIFICADA DA AUDITORIA NOS MUNICÍPIOS 

PORTUGUESES DE MÉDIA DIMENSÃO (2016-2018)

Paula Gomes dos Santos

Carla Martinho

Raquel Lopes

https://doi.org/10.37572/EdArt_29052258321

CAPÍTULO 22 ............................................................................................................................. 277
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Maria da Conceição da Costa Marques 

https://doi.org/10.37572/EdArt_29052258323

SOBRE OS ORGANIZADORES .............................................................................................307

ÍNDICE REMISSIVO ................................................................................................................. 308



Ciências Socialmente Aplicáveis: Integrando Saberes e Abrindo Caminhos Vol III Capítulo 23 289

CAPÍTULO 23

CONTABILIDADE PÚBLICA E IPSAS EM PORTUGAL: O 
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RESUMO: O Sistema de Normalização 
Contabilística para as Administrações Públicas 
(SNCAP) foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
192/2015, de 11 de setembro e constitui o novo 
sistema contabilístico para as administrações 
públicas, que entrará em vigor a partir de 1 de 
janeiro de 2018, embora existam entidades-
piloto que o estão a aplicar já no ano de 
2017. Como razões para a aprovação deste 
normativo contabilístico são apresentadas no 
próprio diploma de aprovação, a existência 
de uma forte fragmentação e desatualização 
da normalização contabilística para o setor 
público. Este artigo pretende analisar a 
reforma da contabilidade pública em Portugal 
baseada no SNC-AP, nos impactos que a 
mesma irá determinar nas instituições públicas 

ao nível contabilístico, face ao regime anterior 
do POC-P e planos setoriais e também dos 
recursos envolvidos na sua implementação.
PALAVRAS-CHAVES: Contabilidade pública. 
SNC-AP. Administrações públicas. Reforma.

1 INTRODUÇÃO

O Sistema de Normalização 

Contabilística para as Administrações Públicas 

(SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

192/2015, de 11 de setembro, constitui o novo 

sistema contabilístico para as administrações 

públicas em Portugal.

É reconhecido no mesmo diploma 

que a fragmentação é um sério problema de 

inconsistência técnica, uma vez que afeta 

a eficiência da consolidação de contas do 

setor público e implica muitos ajustamentos 

que não são desejáveis   e que questionam a 

fiabilidade da informação na sua integração. 

Mais é dito que este problema é sentido em 

todo o setor público, embora com particular 

ênfase em entidades como a Direção Geral do 

Orçamento, a Direção Geral das Autarquias 

Locais e o Instituto Nacional de Estatística, que 

devem agregar informações produzidas com 

base nos sistemas de informação orçamental 

https://orcid.org/0000-0002-8232-8397
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e financeiro, que são inconsistentes na construção de indicadores macroeconómicos, 

indispensáveis   para a tomada de decisões nas políticas orçamentais e monetárias ao 

nível da União Europeia (UE).

No que diz respeito à reforma que este novo sistema de informação financeira 

preconiza, são tomadas grandes expectativas quanto ao seu impacto na contabilidade 

pública portuguesa, como está indicado no texto do referido decreto, que resolve 

a fragmentação e inconsistências que existem atualmente, ao mesmo tempo que 

proporciona às administrações públicas um sistema orçamental e financeiro mais eficiente 

e mais convergente com os sistemas que estão a ser adotados no plano internacional.

Com a aprovação do SNC-AP, será possível implementar o regime do acréscimo 

na contabilidade e relatórios financeiros das administrações públicas, articulando-o com 

a atual base de caixa modificada, estabelecendo os fundamentos de um orçamento 

do estado em regime de acréscimo. Ao mesmo tempo, promove a harmonização ao 

Institucionalizar o Estado como uma entidade que relata, através da elaboração de 

demonstrações orçamentais e financeiras, de forma individual e consolidada, para 

aumentar o alinhamento entre contabilidade pública e contas nacionais e contribuir para 

a satisfação das necessidades dos utilizadores, através de um sistema de informação 

contabilístico que fornece os relatórios orçamentais e financeiros que as administrações 

públicas necessitam.

Além disso, com este novo modelo de contabilidade que o SNC-AP materializa, 

será possível uniformizar os procedimentos e aumentar a fiabilidade da consolidação de 

contas, de acordo com as normas das empresas privadas (SNC) e do setor sem fins 

lucrativos (SNC-ESNL).

O SNC-AP inclui os subsistemas de contabilidade orçamental, contabilidade 

financeira e contabilidade de gestão. A elaboração do SNC-AP contempla, em particular:

• Uma estrutura concetual de informação financeira pública;

• Normas de contabilidade pública convergentes com as IPSAS;

• Modelos de demonstrações financeiras;

• Uma norma de contabilidade orçamental;

• Um plano de contas multidimensional;

• Uma norma de contabilidade de gestão.

Este artigo pretende analisar a reforma da contabilidade pública em Portugal com 

base nas IPSAS, os impactos que determinará nas instituições públicas em termos de 

contabilidade face ao anterior regime do POC-P e dos planos setoriais, bem como os 

recursos envolvidos na sua Implementação.
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2 ADOÇÃO DAS IPSAS

2.1 CONTEXTUALIZAÇÃO

A IFAC é uma organização global para os contabilistas. Fundada em 1977, a 

organização é composta por mais de 175 membros e associados em 130 países e 

jurisdições, que representam aproximadamente 2,8 milhões de contabilistas empregados 

na prática pública, indústria e comércio, governo e academia. De acordo com o estabelecido 

nos seus estatutos, a sua missão é “servir o interesse público, fortalecer a profissão 

contabilística em todo o mundo e contribuir para o desenvolvimento de economias 

internacionais fortes, ao estabelecer e promover a aderência a normas profissionais de 

alta qualidade, procurando a convergência internacional de tais normas e defendendo, 

no interesse público, os aspetos em que a perícia da profissão é da maior relevância”. Ao 

perseguir esta missão, a IFAC criou o International Public Sector Accounting Standards 

Board (IPSASB).

O IPSASB [antigo Public Sector Committee (PSC)], é um Conselho da IFAC, 

criado para desenvolver e emitir, sob a sua própria autoridade, Normas Internacionais de 

Contabilidade do Setor Público (IPSAS).

As IPSAS são normas globais de relato financeiro de alta qualidade para 

aplicação pelas entidades do setor público, que não sejam Empresas Comerciais 

Governamentais (GBE)1;2.

O Grupo Consultivo do IPSASB é designado pelo IPSASB. O Grupo Consultivo 

é um grupo sem voto, que proporciona um meio pelo qual o IPSASB pode consultar e 

procurar aconselhamento quando necessário a um largo grupo de constituintes, sendo 

presidido pelo Presidente do IPSASB.

O Grupo Consultivo é principalmente um fórum eletrónico. Contudo, os Comités 

regionais do Grupo Consultivo reúnem com o IPSASB em conjugação com quaisquer 

reuniões do IPSASB nas suas regiões. Todos os membros do Grupo Consultivo são 

convidados para essas reuniões. Além disso, uma reunião completa de todos os membros 

do Grupo Consultivo pode ser realizada se considerado necessário.

As IPSAS estabelecem os requisitos de reconhecimento, mensuração, 

apresentação e divulgação, que tratem de transações e acontecimentos nas 

demonstrações financeiras com finalidade geral. As IPSAS são designadas para se 

aplicarem às demonstrações financeiras com finalidade geral de todas as entidades do 

setor público.
1 Government Business Enterprises.
2 O IPSASB emitiu em agosto de 2014 um documento de consulta The Applicability of IPSASs to Government 
Business Enterprises and Other Public Sector Entities, tendo como limite de receção de comentários a data de 31 
de dezembro de 2014.
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As entidades do setor público incluem governos nacionais, governos regionais (por 

exemplo, estatal, provincial, territorial), governos locais (por exemplo, cidade, município) 

e as suas entidades componentes (por exemplo, agências, conselhos, comissões), salvo 

se declarado de forma diferente. As Normas, como referido, não se aplicam a Empresas 

Comerciais Governamentais. As GBE aplicam as Normas Internacionais de Relato 

Financeiro (IFRS) que são emitidas pelo IASB, sendo incluído nas IPSAS uma definição 

de Empresas Comerciais Governamentais.

As IPSAS são elaboradas pelo IPSASB em base de acréscimo, convergem com as 

Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS)3 emitidas pelo IASB, sendo adaptadas 

ao contexto de setor público sempre que apropriado.

Ao empreender este processo, o IPSASB pretende, sempre que possível, manter 

o tratamento contabilístico e o texto original das IFRS, a menos que haja um aspeto 

significativo do setor público que dê lugar a um afastamento. Estas normas tratam 

de aspetos de relato do setor público que não são exaustivamente tratados nas IFRS 

existentes ou relativamente aos quais não tenham sido desenvolvidas IFRS pelo IASB.

Presentemente, as IPSAS constituem o único conjunto de normas de contabilidade 

do setor público reconhecido internacionalmente. Baseiam-se nas Normas Internacionais 

e de Relato Financeiro aplicadas no setor privado, constando, na fase atual, de um 

conjunto de trinta e duas (38) normas de contabilidade de acréscimo e uma norma de 

contabilidade de caixa (Relatório da CE, 2013:3).

A gestão moderna do setor público, conforme com os princípios de economia, 

eficiência e eficácia, depende de sistemas de informação de gestão que permitam 

o fornecimento de informações atualizadas, precisas e fiáveis sobre a situação e o 

desempenho económico e financeiro dos estados, nos mesmos termos de qualquer outra 

entidade económica. As IPSAS são as normas que permitem alcançar estes propósitos.

De acordo com a Comissão Europeia (2013:9) “atualmente há 15 Estados-

Membros da UE que estabelecem algumas ligações às normas IPSAS nas suas normas 

nacionais de contabilidade pública; desses, nove baseiam as suas normas nacionais nas 

normas IPSAS (ou pelo menos orientam-se por elas), cinco fazem algumas referências 

a essas normas e um aplica-as a certos setores das administrações locais. No entanto, 

apesar de reconhecerem o valor incontestável das IPSAS, nenhum Estado-Membro as 

aplicou na íntegra”.

O pacote de seis medidas (six-pack) adotado pelo Parlamento Europeu e pelo 

Conselho em 16 de novembro de 2011, é composto por um conjunto de seis relatórios 

sobre a governação económica. Do mesmo modo que sucede com qualquer outra 
3 International Financial Reporting Standards.
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atividade económica, a gestão e o controlo da eficiência e da eficácia do setor público, 

dependem da gestão e do controlo da sua situação económica e financeira e do seu 

desempenho. É seu objetivo alargar e reforçar a supervisão das políticas orçamentais 

e macroeconómicas, bem como das reformas estruturais, para colmatar as lacunas 

da legislação existente. No relatório da Comissão Europeia ao Conselho (2013:5) é 

mencionado que a existência e a qualidade de dados, comparáveis e coerentes, segundo 

o princípio da contabilidade de acréscimo, são condições prévias para garantir a elevada 

qualidade dos dados relativos ao défice e à dívida apurados numa base de acréscimo e ao 

nível macroeconómico. No mesmo documento, reconhece-se que a microcontabilidade 

do setor público nos Estados-Membros tem muitas variantes, sendo difícil estabelecer 

comparações, tanto dentro dos Estados-Membros como entre eles.

É assumido no citado documento, que os sistemas de contabilidade 

microeconómica harmonizados para todas as entidades do setor público [isto é (i.e.) a 

administração pública] em todos os Estados-Membros da UE, conciliados com o controlo 

interno e a auditoria externa, afiguram-se ser a única via eficaz de compilar dados 

do défice e da dívida de grande qualidade, conforme o princípio da contabilidade de 

acréscimo e de acordo com as disposições legais em vigor. Com efeito, essa garantia 

da qualidade e oportunidade de relatórios com base na contabilidade de acréscimo no 

setor público a que o documento se refere, pode ser dada, por exemplo, pelas Normas 

Internacionais de Contabilidade do Setor Público (IPSAS), emitidas pelo International 

Public Sector Accounting Standards Board (IPSASB).

A este respeito pode-se dar o exemplo da Recomendação nº 4 enviada pela IFAC 

à Cimeira de líderes do G204, realizada em 15 e 16 novembro de 2014, visando apoiar o 

crescimento e a resiliência económica. Neste documento a IFAC recomenda a adoção e 

aplicação, em todas as jurisdições, de: (a) Normas Internacionais de Relato Financeiro; 

(b) Normas Internacionais de Auditoria; (c) Requisitos de independência do auditor 

estabelecidos no Código de Ética para a profissão de Contabilista, emitidos pelo Conselho 

de Normas Internacionais de Ética para Contabilistas; e (d) Normas Internacionais de 

Contabilidade para o Setor Público (NICSP ou IPSAS).

A aceitação das IPSAS como um conjunto de normas de referência, está no 

seguimento da ambição declarada pelo FSB5, que se cita: “A lista de normas essenciais 

será revista e atualizada periodicamente pelo FSB à luz da evolução das políticas a 

4 O Grupo dos 20 (ou G20) é um grupo formado pelos ministros de finanças e chefes dos bancos centrais das 19 
maiores economias do mundo mais a União Europeia. Foi criado em 1999, após as sucessivas crises financeiras da 
década de 1990. O G-20 estuda, analisa e promove a discussão entre os países mais ricos e os emergentes sobre 
questões políticas relacionadas com a promoção da estabilidade financeira internacional e encaminha as questões 
que estão além das responsabilidades individuais de qualquer organização.
5 FSB – Financial Stability Board, de que o Banco Central Europeu (BCE) é membro.
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nível internacional” (Ferreira, 2013:63). Mais referindo que a crise da dívida soberana 

desencadeou a evolução das políticas a nível internacional. O uso das IPSAS pelos 

governos de todo o mundo pretende melhorar a qualidade das informações financeiras 

facultadas pelas entidades públicas, situação benéfica para os investidores, os 

contribuintes, e o público em geral a entender melhor o impacto das decisões.

2.2 IPSAS OU EPSAS?

A atual crise financeira pública na Europa mostra a necessidade de reformar 

e harmonizar os sistemas de orçamento e de contabilidade do setor público na União 

Europeia (UE). Citando a Comissão Europeia (2013) a respeito do uso das IPSAS “Por 

um lado, parece claro que as IPSAS não podem facilmente ser aplicadas nos Estados-

Membros da UE6, tal como estão atualmente. Por outro lado, as normas IPSAS representam 

uma referência indiscutível para a potencial harmonização das contas do setor público”.

No seguimento desta ideia, defende a UE, que um sistema que poderá proporcionar 

estes benefícios está atualmente a ser discutido, com o desenvolvimento das “European 

Public Sector Accounting Standards (EPSAS)”, preparadas na base de acréscimo. Mais 

argumentando que um ponto de partida adequado para as EPSAS são as IPSAS.

3 O SISTEMA DE NORMALIZAÇÃO CONTABILÍSTICA PARA AS ADMINISTRAÇÕES 

PÚBLICAS (SNC-AP)

3.1 CONTEXTO

Tendo em conta a harmonização que o setor privado foi alvo no que toca às 

normas internacionais de contabilidade, dando origem à aprovação do Sistema de 

Normalização Contabilística (SNC) aplicável ao setor privado e destinado a uniformizar 

e aumentar a comparabilidade da informação prestada, também o setor público sentiu 

a necessidade de pensar a harmonização da sua contabilidade através da adoção das 

normas internacionais para de contabilidade do setor público. Foi, em consequência, 

aprovado o DL n.º 134/2012, de 9 de junho, que incumbiu a Comissão de Normalização 

Contabilística (CNC) de concretizar os trabalhos técnicos com vista à aprovação de um 

único sistema de normalização contabilística adaptado às IPSAS.

Internacionalmente reconhecidas, as IPSAS, são as normas internacionais de 

contabilidade do setor público que assentam na ideia de que a gestão moderna do setor 

público, se conforma com os princípios da economia, eficiência e eficácia, depende 

de sistemas de informação de gestão capazes de fornecer informações atualizadas, 

precisas e fiáveis sobre a situação, o desempenho económico e financeiro de um Estado.
6 Em http://www.epsas.eu/en/.

http://www.epsas.eu/en/
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Assim sendo, para colmatar todas as necessidades inerentes à contabilidade 

do setor público, surge então o Sistema de Normalização Contabilística para as 

Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo DL n.º 192/2015 e entrará em vigor a 1 

de janeiro de 20177.

3.1.1 O SNC-AP

O SNC-AP, tal como referido anteriormente, foi aprovado pelo DL 192/2015 

e entrará em vigor a 1 de janeiro de 2017, data alterada pelo DL n.º 85/2016 de 21 de 

dezembro, que adia a aplicação para 1 de janeiro de 2018, sem prejuízo de as entidades 

piloto o poderem adotar já no ano de 2017. A sua aplicação vai ser obrigatória em todos os 

serviços e organismos da administração central, regional e local que não tenham natureza, 

forma e designação de empresa, ao subsetor da segurança social e às entidades públicas 

reclassificadas. Entende-se por entidades públicas reclassificadas as entidades que, 

independentemente da sua forma ou designação, tenham sido incluídas nos subsetores 

da administração central, regional, local e segurança social das administrações públicas, 

no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais, nas últimas contas 

setoriais publicadas pela autoridade estatística nacional.

O SNC-AP exige que a contabilidade se faça na base do acréscimo e 

compreende:

• Uma estrutura concetual que estabelece os princípios básicos que estão 

subjacentes à construção das normas de contabilidade pública;

• Um conjunto de 27 Normas de contabilidade pública (NCP) específicas 

para determinadas transações e assuntos (incluindo uma norma relativa à 

Contabilidade e Relato Orçamental);

• Um Plano de contas detalhado que permite acomodar o relato orçamental, o 

relato financeiro e o relato estatístico;

• Um conjunto de modelos harmonizados para apresentação de demonstrações 

financeiras e de relato orçamental (incluídos na NCP 1 – Estrutura e conteúdo 

das Demonstrações Financeiras e NCP 26 – Contabilidade e Relato 

Orçamental, respetivamente).

Embora estes elementos do SNC-AP sejam de aplicação generalizada, tal aplicação 

poderá não ser apropriada na relação custo/benefício quando se trata de entidades de 

menor dimensão e baixo risco, pelo que foi preparada uma norma simplificada específica 

para estas entidades, aprovada pela Portaria n.º 218/2016, de 09 de agosto.

7 O DL n.º 85/2016 de 21 de dezembro remete a aplicação do SNC-AP para 1 de janeiro de 2018.
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Os objetivos do SNC-AP (conforme artigo 6.º do decreto-lei que o aprova), 

sugerem que este permite o cumprimento de objetivos de gestão, de análise, de controlo, 

e de informação, nomeadamente:

• Evidencia a execução orçamental e o respetivo desempenho face aos 

objetivos da política orçamental;

• Permite uma imagem verdadeira e apropriada da posição financeira e das 

respetivas alterações, do desempenho financeiro e dos fluxos de caixa de 

determinada entidade;

• Proporciona informação para a determinação dos gastos dos serviços 

públicos;

• Proporciona informação para a elaboração de todo o tipo de contas, 

demonstrações e documentos que tenham de ser enviados à Assembleia 

da República, ao Tribunal de Contas e às demais entidades de controlo e 

supervisão;

• Proporciona informação para a preparação das contas de acordo com o 

Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais;

• Permite o controlo financeiro, de legalidade, de economia, de eficiência e de 

eficácia dos gastos públicos;

• Proporciona informação útil para efeitos de tomada de decisões de gestão.

3.1.2 Estrutura Concetual

A Estrutura Concetual (EC) determina os conceitos presentes na criação de NCP 

aplicáveis à preparação e apresentação das Demonstrações financeiras das Entidades 

Públicas.

As entidades públicas apresentam diversas caraterísticas que as distinguem 

entre elas, que se devem considerar na criação da EC para o SNC-AP. Dentro das 

especificidades contidas na EC destacam-se as seguintes:

• Transações sem contraprestação: transações em que não existe diretamente 

em troca algo de montante igual, como, por exemplo, os recebimentos de 

impostos e o pagamento de transferências para as juntas de freguesia ou 

outras entidades.

• Orçamento do Estado e Execução Orçamental: o que distingue as entidades 

públicas das privadas é o Orçamento do Estado. A informação orçamental 

torna-se importante para os seus utilizadores permitindo a comparação entre 

a receita e a despesa, analisando a sua execução.
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Já quanto às finalidades da EC, consideram-se as seguintes:

• Ajudar os responsáveis pelas demonstrações financeiras na utilização correta 

das NCP;

• Ajudar a formar opinião sobre a adequação das demonstrações financeiras 

às NCP;

• Ajudar os utilizadores na interpretação da informação contida nas 

demonstrações financeiras;

• Proporcionar conceitos necessários à formulação das NCP por parte das 

entidades normalizadoras.

A EC não é uma NCP, pois esta não estabelece explicitamente critérios de 

mensuração, reconhecimento ou divulgação. Assim sendo, a EC centra-se nos seguintes 

aspetos:

• Objetivos das demonstrações financeiras;

• Caraterísticas qualitativas que determinam a utilidade da informação das 

demonstrações financeiras (DF);

• Define a entidade que relata;

• Os elementos das DF;

• Reconhecimento dos elementos das DF;

• Mensuração dos ativos e passivos das DF.

As demonstrações financeiras têm como principal objetivo o de proporcionar 

informação útil aos seus utilizadores para efeitos de responsabilização pela prestação 

de contas e para a tomada de decisão. Os utilizadores do relato financeiro são diversos, 

sendo que as entidades públicas são responsáveis pela gestão e uso de recursos que os 

contribuintes, doadores, financiadores e outros lhes concedem.

No que diz respeito à informação que o relato financeiro proporciona, podemos 

destacar o conhecimento da posição financeira, do desempenho financeiro e dos fluxos 

de caixa, a prestação de serviços, a informação financeira e não financeira prospetiva e 

a informação explicativa.

Na EC estão contempladas as caraterísticas qualitativas da informação incluída 

no relato financeiro, a saber: relevância; fiabilidade; compreensibilidade; oportunidade; 

comparabilidade e verificabilidade.

Por sua vez, estão definidos constrangimentos na informação incluída no relato 

financeiro, como sejam: materialidade – sendo que a informação é material se a sua 

incorreção ou omissão puder influenciar as decisões dos utilizadores das DF. Custo-

benefício, isto é, o relato financeiro implica custos e, os seus respetivos benefícios devem 
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justificar os custos de a obter. Equilíbrio entre as caraterísticas qualitativas, pois estas 

trabalham em conjunto no intuito de contribuir para a utilidade da informação financeira.

No que concerne aos elementos das demonstrações financeiras, a EC define os 

seguintes:

• Ativo, que consiste num recurso que a entidade controla como resultado de 

um evento passado;

• Passivo, que é uma obrigação originada por um evento passado que poderá 

gerar uma saída de recursos;

• Rendimentos e Gastos, em que os rendimentos são aumentos e os gastos 

são diminuições de património líquido;

• Património líquido (PL), no qual se inclui o resultado líquido apurado 

pela diferença entre rendimentos e gastos; as contribuições para o PL e 

distribuições do PL, em que as contribuições são influxos de recursos por 

entidades externas na sua condição de proprietários que estabeleçam ou 

reforçam o seu interesse no PL. As diminuições são exfluxos de recursos, 

entregues a entidades externas na sua condição de proprietários, que 

extinguem ou reduzem o seu interesse no PL.

3.1.3 As Normas do SNC – AP

No que se refere às Normas de Contabilidade Pública existem vinte e sete normas, 

das quais vinte e cinco são respeitantes a normas de contabilidade financeira, uma norma 

referente à Contabilidade e Relato Orçamental e uma NCP para a contabilidade de gestão 

como demonstra a tabela seguinte:

Tabela 1 - Normas de Contabilidade Pública.

NCP 1 - Estrutura 
e Conteúdo das 
Demonstrações Financeiras

Estabelece a base para a apresentação de demonstrações 
financeiras de finalidade geral (individuais e consolidadas), 
componentes principais do relato financeiro de uma 
entidade pública ou grupo público, de forma a assegurar a 
comparabilidade, quer com as respetivas demonstrações 
de períodos anteriores, quer com as de outras entidades.

NCP 2 - Políticas 
Contabilísticas, 
Alterações em Estimativas 
Contabilísticas e Erros

Define os critérios para a seleção e alteração de políticas 
contabilísticas, bem como o tratamento contabilístico e 
a divulgação de alterações nas políticas contabilísticas, 
alterações nas estimativas contabilísticas e correção de 
erros.

NCP 3 - Ativos Intangíveis
Prescreve o tratamento contabilístico de ativos intangíveis 
que não sejam tratados especificamente numa outra 
Norma. Esta Norma exige que uma entidade reconheça 
um ativo intangível se, e apenas se, forem satisfeitos 
determinados critérios.
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NCP 4 - Acordos de 
Concessão de Serviços: 
Concedente

Esta Norma tem como objetivo prescrever a contabilização 
de acordos de concessão de serviços na ótica do 
concedente, uma entidade integrada nas administrações 
públicas.

NCP 5 - Ativos Fixos 
Tangíveis

Define o tratamento contabilístico dos ativos fixos tangíveis 
para que os utilizadores das demonstrações financeiras 
possam perceber a informação sobre os investimentos 
de uma entidade neste tipo de ativos e as alterações que 
neles ocorreram.

NCP 6 - Locações
Esta Norma tem por objetivo definir o tratamento 
contabilístico relativo a locações financeiras e locações 
operacionais, tanto na perspetiva dos locatários como dos 
locadores.

NCP 7 - Custos de 
Empréstimos Obtidos

Prescreve o tratamento contabilístico dos custos de 
empréstimos obtidos, exigindo geralmente que tais 
custos sejam considerados como gastos do período. 
Porém, a Norma permite, como tratamento alternativo, 
a capitalização de custos de empréstimos obtidos que 
sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo que se qualifica.

Normas de 
Contabilidade 
Financeira

NCP 8 - Propriedades de 
Investimento

O objetivo da presente norma é prescrever o tratamento 
contabilístico de propriedades de investimento e respetivos 
requisitos de divulgação.

NCP 9 - Imparidade de 
Ativos

Esta Norma tem por objetivo a definição dos procedimentos 
que uma entidade deve aplicar para determinar se um 
ativo está em imparidade e assegurar que as perdas 
por imparidade são reconhecidas. A Norma também 
especifica quando uma entidade deve reverter uma perda 
por imparidade.

NCP 10 - Inventários
Esta Norma define o tratamento contabilístico dos 
inventários. Um aspeto primordial na contabilização dos 
inventários é a quantia do custo a reconhecer como ativo 
e a sua manutenção como tal até que os rendimentos 
relacionados sejam reconhecidos.

NCP 11 - Agricultura
O objetivo desta Norma é prescrever o tratamento 
contabilístico relativo à atividade agrícola.

NCP 12 - Contratos de 
Construção

Esta Norma prescreve o tratamento contabilístico dos 
custos, gastos e rendimentos associados a contratos de 
construção.

NCP 13 - Rendimento 
de Transações com 
Contraprestação

O objetivo da presente Norma é prescrever o tratamento 
contabilístico do rendimento proveniente de transações e 
acontecimentos que tenham uma contraprestação.

NCP 14 - Rendimento 
de Transações sem 
Contraprestação

Esta Norma define os requisitos para o relato financeiro 
de transações sem contraprestação e aborda as matérias 
relacionadas com o reconhecimento e mensuração do 
rendimento dessas transações, incluindo a identificação 
de contribuições dos proprietários.

NCP 15 - Provisões, 
Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes

Esta Norma procede à definição de provisões, passivos 
contingentes e ativos contingentes, e identifica 
as circunstâncias em que as provisões devem ser 
reconhecidas e como devem ser mensuradas.



Ciências Socialmente Aplicáveis: Integrando Saberes e Abrindo Caminhos Vol III Capítulo 23 300

NCP 16 - Efeitos de 
Alterações em Taxas de 
Câmbio

O objetivo desta Norma é estabelecer como se devem 
incluir transações em moeda estrangeira e unidades 
operacionais estrangeiras nas demonstrações financeiras 
de uma entidade, e como se devem transpor estas para a 
moeda de apresentação.

NCP 17 - Acontecimentos 
Após a Data de Relato

Esta Norma tem por objetivo estabelecer quando é que uma 
entidade deve ajustar as suas demonstrações financeiras 
relativamente a acontecimentos após a data de relato e os 
princípios acerca das divulgações que uma entidade deve 
fazer sobre a data em que as demonstrações financeiras 
foram autorizadas para emissão e acontecimentos após a 
data de relato.

NCP 18 - Instrumentos 
Financeiros

O objetivo desta Norma é estabelecer princípios para o 
tratamento contabilístico de instrumentos financeiros. 
Aplica-se à classificação, apresentação, reconhecimento 
e mensuração de instrumentos financeiros, bem como à 
gestão do risco no contexto dos instrumentos financeiros.

NCP 19 - Benefícios dos 
Empregados

O objetivo desta Norma é prescrever a contabilização e 
divulgação dos benefícios dos empregados.

NCP 20 - Divulgações de 
Partes Relacionadas

Esta Norma estabelece a divulgação da existência de 
relacionamentos entre partes relacionadas quando 
existe controlo, bem como, em algumas circunstâncias, a 
divulgação de informação acerca de transações entre a 
entidade e as suas partes relacionadas.

NCP 21 - Demonstrações 
Financeiras Separadas

O objetivo desta Norma é prescrever os requisitos de 
contabilização e divulgação aplicáveis aos investimentos 
em subsidiárias, empreendimentos conjuntos ou 
associadas quando uma entidade prepara demonstrações 
financeiras separadas.

NCP 22 - Demonstrações 
Financeiras Consolidadas

Esta Norma prescreve princípios para a apresentação e 
preparação de demonstrações financeiras consolidadas 
quando uma entidade controla uma ou várias entidades.

NCP 23 - Investimentos 
em Associadas e 
Empreendimentos 
Conjuntos

A presente Norma é prescreve o tratamento contabilístico 
dos investimentos em associadas e empreendimentos 
conjuntos e define os requisitos para a aplicação do método 
da equivalência patrimonial no tratamento contabilístico dos 
investimentos em associadas e empreendimentos conjuntos.

NCP 24 - Acordos 
Conjuntos

O objetivo desta Norma é prescrever os princípios de 
relato financeiro das entidades com interesses em acordos 
controlados conjuntamente, ou seja, acordos conjuntos.

NCP 25 - Relato por 
Segmentos

Nesta Norma são estabelecidos os princípios para relatar 
informação financeira por segmentos.

Norma de 
Contabilidade 
Orçamental

NCP 26 – Contabilidade e 
Relato Orçamental

Esta Norma pretende regular a contabilidade orçamental, 
estabelecendo os conceitos, regras e modelos de 
demonstrações orçamentais de finalidades gerais 
(individuais, separadas e consolidadas), componentes 
principais do relato orçamental de uma entidade pública 
ou de um perímetro de consolidação, de forma a assegurar 
a comparabilidade, quer com as respetivas
demonstrações de períodos anteriores, quer com as de 
outras entidades.
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Norma de 
Contabilidade 
de Gestão

NCP 27 – Contabilidade de 
Gestão

O objetivo desta Norma é estabelecer a base para o 
desenvolvimento de um sistema de contabilidade de gestão 
nas Administrações Públicas, definindo os requisitos 
gerais para a sua apresentação, dando orientações para 
a sua estrutura e desenvolvimento e prevendo requisitos 
mínimos obrigatórios para o seu conteúdo e divulgação.

Regime 
Simplificado

Regime Simplificado do 
Sistema de Normalização 
Contabilística para as 
Administrações Públicas

O Regime Simplificado do Sistema de Normalização 
Contabilística para as Administrações Públicas está  
previsto no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 192/2015, de 11 
de setembro.

As normas atrás expostas podem ser agrupadas através de um conjunto de 

matérias, nomeadamente:

Tabela 2 – Agrupamento de matérias.

Descrição Normas

Em relação à forma e conteúdo de apresentação do relato 
Financeiro, Orçamental e de Gestão 

NCP 1, 2, 20, 25, 26 e 27.

Associado a ativos não correntes NCP 3, 5, 6, 8 e 9.

Associadas a transações comuns a qualquer entidade quer 
pública quer privada como por exemplo os inventários, 
instrumentos financeiros, benefícios dos empregados, 
provisões, rendimentos com contraprestação (vendas) 

NCP 7, 10, 11, 12, 13, 15, 16, 17, 18, 19.

Quanto à consolidação de entidades controladas, aos 
investimentos em associadas e outros investimentos

NCP 21, 22, 23 e 24.

Por fim, um grupo destinado a matérias mais específicas 
do setor público, como os ativos tangíveis e intangíveis 
que representam património histórico, bens de domínio 
público e infraestruturas, concessões, rendimentos 
sem contraprestação (provenientes de impostos, taxas, 
transferências e subsídios) e a imparidade de ativos não 
geradores de caixa

NCP 3, 4, 5, 9 e 14.

3.2 IMPLEMENTAÇÃO DO SNC – AP 

3.2.1 Regime Geral

O Decreto-Lei n.º 85/2016, de 21 de dezembro veio estabelecer o dia 1 de janeiro 

de 2018 para a eficácia prática do SNC-AP e estabelecer a obrigação de elaboração de 

uma estratégia de disseminação e implementação do referido sistema no ano de 2017 por 

todas as entidades que integram as administrações públicas.

A implementação do Sistema de Normalização Contabilística para as 

Administrações Públicas e a preparação do orçamento do ano de 2017 serão ainda 

elaborados tendo em conta o referencial em vigor, havendo depois, a partir de 2017, um 

ajustamento para os modelos de reporte previstos no SNC-AP. A preparação e aprovação 

de um orçamento segundo o SNC-AP ocorrerão apenas durante o ano de 2017, sendo este 
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referente ao Orçamento para 2018. Será importante referir neste âmbito a aprovação, em 

simultâneo com o SNC-AP, de uma nova Lei do Enquadramento Orçamental (LEO) (Lei n.º 

151/2015 de 11 de setembro), que procede à reforma da Lei de Enquadramento Orçamental, 

publicando um novo normativo que revoga a anterior Lei de Enquadramento Orçamental, a 

Lei 91/2001, de 20 de agosto. Esta Lei agora aprovada, que não altera a anterior LEO, mas 

sim revoga-a (embora algumas partes da nova Lei não tenham aplicação imediata), muda 

de forma significativa o processo orçamental. Trata-se de uma reforma da arquitetura 

orçamental pública, como uma reforma da Lei de Enquadramento Orçamental.

Figura 3 – Implementação do SNC-AP.

Outro aspeto a ter em consideração no início do novo ano económico, prende-se 

com a adaptação do Plano de Contas Multidimensional para que este seja ajustado à 

realidade de cada entidade, sendo que apenas se criarão contas mediante proposta à 

CNC para que se mantenha o objetivo do SNC-AP, que é promover a comparabilidade da 

informação financeira e orçamental entre as entidades públicas.

Uma primeira tarefa, no início do ano económico com o novo normativo emanado 

do SNC-AP, prende-se com a recolha dos saldos iniciais das contas, a qual decorrerá 

entre janeiro e abril, para a elaboração do balanço inicial.

No que se refere à movimentação de receita:

• O circuito da receita mantém-se o mesmo, isto é, Liquidação, Anulação e 

Recebimento8. 

• Os Reembolsos e Restituições deixam de pertencer ao circuito da despesa 

passando a ser apenas uma regularização de um recebimento indevido.

• Passa a existir o reconhecimento de montantes a liquidar em anos futuros e 

deixa de haver o registo contabilístico de Receita Virtual.

Quanto à movimentação da Despesa:

• Mantem-se o Cabimento, Compromisso, Obrigação, Pagamento e Reposição 

Abatida ao Pagamento.

• Passa a existir o reconhecimento de Obrigações em anos futuros.
8 De referir que com o SNC-AP deixa de ser movimentada a conta 25, que constituía apenas uma passagem por esta conta.
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Na movimentação de Tesouraria o conceito manteve-se, isto é, são movimentos 

de entrada e saída de caixa que não representam operações de execução orçamental. 

Sendo que para estas estão definidas novas contas na classe 0, sendo a conta 071 para 

os Recebimentos e a conta 072 para os Pagamentos.

3.2.2 Regime Simplificado

Um aspeto relevante da aplicação do SNC-AP prende-se com a importância da 

sua aplicação nas entidades de menor dimensão. Com efeito, a relação custo/benefício 

da aplicação do regime geral do SNC-AP, poderá não ser a mais apropriado quando 

se trata de entidades de menor dimensão e baixo risco. Para colmatar esta situação, 

foi elaborada uma norma específica, simplificada, para essas entidades, aprovada pelo 

Portaria n.º 218/2016, de 9 de agosto, ou seja, um regime contabilístico simplificado.

Em conformidade com o artigo 2.º da portaria atrás citada, o regime simplificado é 

aplicável às entidades que integrando o âmbito do SNC-AP cumpram os requisitos para 

serem pequenas entidades ou micro entidades, desde que as primeiras não optem pelo 

regime geral e as segundas pela aplicação desse regime ou do regime simplificado de 

pequenas entidades.

Para este efeito são consideradas pequenas entidades aquelas que apresentam 

uma Despesa Orçamental superior a 1.000.000 € e menor ou igual a 5.000.000 €, 

enquanto as micro entidades são aquelas cuja despesa orçamental não ultrapassa os 

1.000.000 €, inclusive.

O Regime Simplificado do Sistema de Normalização Contabilística para as 

Administrações Públicas, preconiza que as entidades de menor dimensão fiquem 

desoneradas do esforço de aplicação do conjunto completo das normas de contabilidade 

financeira que integram o SNC-AP, ficando as mesmas sujeitas a obrigações mais 

reduzidas em comparação com o regime geral, especialmente quanto à contabilização 

das transações e outros acontecimentos, bem como em relação ao seu relato.

Deste modo, o regime simplificado para as pequenas entidades é composto por:

• Norma de Contabilidade Pública – Pequenas Entidades (NCP-PE)

• NCP 26 – Contabilidade e Relato Orçamental;

• NCP 27 – Contabilidade de Gestão;

• Plano de contas Multidimensional.

O Regime simplificado para as microentidades é composto por:

• NCP 26 - Contabilidade e Relato Orçamental;

• Divulgação do inventário do património.
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Em suma, o regime simplificado do SNC-AP apresenta-se com o objetivo de 

permitir que entidades de menor dimensão, que geralmente possuem diminutos recursos 

humanos e financeiros, possam eficazmente responder e satisfazer de forma adequada 

as exigências com que se deparam, permitindo, por esta via, uma boa gestão financeira, 

transparência das contas públicas e satisfação da sociedade civil em geral.

4 CONCLUSÕES

Em Portugal, existe uma crescente necessidade de rigor e transparência na 

aplicação dos dinheiros públicos e na responsabilização pela sua administração, pelo que, 

para além de controlar o cumprimento da legalidade, o sistema de informação disponível 

deve permitir a análise e avaliação das decisões tomadas e o apoio às decisões futuras.

As IPSAS são normas globais de relato financeiro de alta qualidade para aplicação 

pelas entidades do setor público, estabelecem os requisitos de reconhecimento, 

mensuração, apresentação e divulgação, e tratam as transações e acontecimentos nas 

demonstrações financeiras com finalidade geral.

O SNC-AP configura, assim, um modelo contabilístico moderno e de cariz 

global, mais baseado em princípios do que em regras explícitas, representando uma 

reforma contabilística que visa resolver a fragmentação e as inconsistências atualmente 

existentes. Ao mesmo tempo que permite dotar as administrações públicas de um 

sistema orçamental e financeiro mais eficiente e mais convergente com os sistemas que 

atualmente vêm sendo adotados a nível internacional.

Com a implementação do SNC-AP, as entidades públicas devem reconhecer todos 

os ativos e passivos cujo reconhecimento é exigido pelas normas de contabilidade pública; 

reconhecer itens como ativos apenas se os mesmos forem permitidos pelas normas de 

contabilidade pública; reclassificar itens que foram reconhecidos de acordo com o Plano 

Oficial de Contabilidade Pública, ou planos setoriais, numa categoria, mas de acordo com 

as normas de contabilidade pública pertencem a outra categoria; aplicar as normas de 

contabilidade pública na mensuração de todos os ativos e passivos reconhecidos.

A alteração de políticas contabilísticas pode ter como resultado a necessidade 

de fazer ajustamentos, que devem ser reconhecidos no saldo de resultados transitados 

no período em que os itens são reconhecidos e mensurados, assim como no período 

comparativo anterior.
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